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APRESENTAÇÃO

A obra “Políticas e Serviços de Saúde” compila 85 trabalhos técnicos e científicos 
originais produzidos por acadêmicos, docentes e pesquisadores de diversas Instituições de 
Ensino no Brasil; os textos – que abrangem diversas metodologias de pesquisa – refletem 
o caráter plural e multidisciplinar desta temática trazendo ao leitor não só o panorama 
atual das políticas públicas de saúde, mas também como os aspectos biopsicossociais e 
ambientais característicos de nosso país permeiam este cenário.

Este E-Book foi dividido em quatro volumes que abordam, cada qual, fatores os 
intrínsecos ligados à política e serviços no âmbito da saúde no Brasil, respectivamente: 
“Clínica em Saúde”, que traz majoritariamente revisões e estudos de caso no intuito de 
fornecer novas possibilidades terapêuticas; “Diversidade Social” que tem como foco 
as ações práticas da comunidade científica no contexto da atuação profissional em 
coletividades; “Educação em Saúde”, volume que apresenta, discute e/ou propõe opções 
inclusivas para o ensino de saúde em ambiente comunitário, hospitalar e escolar; e, por fim, 
“Epidemiologia & Saúde” que compila estudos, em sua maioria observacionais, com foco 
na análise da transmissão de doenças comuns no cenário nacional ou ainda investigam 
novas abordagens para o estudo do tema.

Agradecendo o empenho dos autores na construção dessa obra, explicita-se o 
desejo de que esta leitura contribua para a ampliação do conhecimento científico das 
políticas públicas nacionais em saúde e também que possa contribuir para novos estudos.

Boa leitura!

Luis Henrique Almeida Castro
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Gestão em Saúde; Participação da Comunidade; Sistema Único de Saúde. Encontrou-se 
521 periódicos disponíveis, e destes, foram selecionados 13 periódicos que obedeciam aos 
critérios de: idioma em português/Brasil, publicados nos últimos 10 anos, não fugisse ao tema 
abordado e que apresentasse logística, clareza e coerência ao exporem seus achados. E 
foram excluídos todos os demais que não se enquadram nos parâmetros citados, exceto leis, 
resoluções, decretos e prerrogativas que constarem em anos anteriores aos supracitados, 
mas que ainda estevam em rigor. Assim, os resultados apontam para uma organização 
complexa e regionalizada de saúde, em que o CMS é a chave motora de veiculação de 
feed-back para o sistema de saúde, pois, se funcionando de acordo com o teórico, os 
serviços de saúde pertencentes ao SUS teriam potencial para atender as necessidades de 
cada população de forma direcionada, consolidando o princípio da integralidade. Em suma, 
visto que a cidadania favorece a sustentação para o controle social do SUS. É, portanto, 
imprescindível o papel desempenhado pelo cidadão brasileiro ao participar da gestão em 
saúde que determina de forma direta e indireta quais serão as políticas públicas de saúde 
que será ofertado para toda a população. 
PALAVRAS – CHAVE: Gestão em saúde, participação da comunidade, Sistema Único de 
Saúde. 

THE MUNICIPAL HEALTH COUNCIL IN SHARED MANAGEMENT OF THE 
UNIQUE HEALTH SYSTEM: INTEGRATIVE REVIEW

ABSTRACT: This study aims to describe the importance of the municipal health council in 
the management of the single health system. And, it arose from the need to understand what 
municipal health councils (CMS) represent in the organization of the Unified Health System 
(SUS), addressing a theme that is not widespread within public health management. Therefore, 
it is an integrative review of a descriptive nature and a qualitative approach. The Virtual Health 
Library (VHL) was used as database through the descriptors: Health Management; Community 
Participation; Unified Health System. There were 521 journals available, and of these, 13 
journals were selected that met the criteria of: language in Portuguese / Brazil, published 
in the last 10 years, did not escape the topic addressed and that presented logistics, clarity 
and coherence when exposing their findings. And all the others that do not fit the mentioned 
parameters were excluded, except laws, resolutions, decrees and prerogatives that appear 
in years prior to the aforementioned ones, but which are still in force. Thus, the results point 
to a complex and regionalized health organization, in which the CMS is the driving force 
behind the transmission of feed-back to the health system, since, if functioning according to 
the theoretical, the health services belonging to the SUS would have the potential to meet the 
needs of each population in a targeted manner, consolidating the principle of integrality. In 
short, since citizenship favors support for the social control of SUS. It is, therefore, essential 
the role played by the Brazilian citizen when participating in the health management that 
determines in a direct and indirect way which will be the public health policies that will be 
offered to the entire population.
KEYWORDS: Health Management, Community Participation, Unified Health System.
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1 |  INTRODUÇÃO
O Sistema Único de Saúde (SUS) foi viabilizado à população brasileira através da 

Constituição Federal (CF) de 1988 e posteriormente pela lei orgânica da saúde n° 8.080 de 
1990. Definiu em seu artigo 196, a saúde como “direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visam à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e equânime às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação”. Mas, como modo de garantir que o sistema proveria a população 
de serviços de saúde resolutivos, foi instituído a lei 8.142 de 1990, que complementa as 
anteriores e leva em consideração a participação dos diversos segmentos da sociedade, 
pondo em prática a tão falada democracia brasileira, isto é, através do controle social 
estabelecido como uma diretriz nas políticas públicas de saúde (BRASIL, 1990). 

Conforme a Carta Magna de 1988, em seu artigo 194, consta que a seguridade 
social comporta um conjunto integrado de práticas de iniciativa da sociedade e dos poderes 
públicos, designado a assegurar os direitos relacionados à saúde, à previdência e à 
assistência social do povo brasileiro. Dessa maneira, a participação popular torna-se uma 
das diretrizes do SUS, garantindo que o povo tenha direito de participar de forma ativa nas 
decisões da saúde, de forma organizada, por meio dos conselhos e conferências de saúde 
e em todo território nacional (BRASIL, 1990). 

Os Conselhos de Saúde (CS) existem nas diversas instâncias: Federal, Estadual e 
Municipal. São compreendidos como instituições permanentes, colegiadas e deliberativas 
da maquinaria político-institucional do SUS. Possuem funções como a formulação de 
estratégias voltadas à assistência de saúde, analisar retrocessos do sistema e o controle e 
fiscalização da execução das políticas de saúde nas instâncias correspondentes. 

O Conselho Federal de Saúde é um grupo unificado e válido para executar suas 
funções em todo território nacional, enquanto o Conselho Estadual e o Municipal de 
saúde são deliberados para que atuem em cada estado e cada município correspondente 
(BRASIL, 2006).  

No Conselho Municipal de Saúde (CMS) estão inclusos representantes do governo, 
prestadores de serviços, profissionais da saúde e membros da comunidade, divididos de 
forma paritária. De toda a composição do CMS, 50% são usuários do serviço de saúde, 
25% dos trabalhadores da saúde e os últimos 25% é composto por gestores/governo, 
prestadores de serviço privados, conveniados ou sem fins lucrativos. Ainda neste contexto, 
o povo possui o maior percentual de composição do CMS, como um meio democrático 
de prover da oportunidade de se envolver com os problemas e decisões que os afetam 
diretamente, isto é, um meio de aplicação da democracia como forma de garantir que os 
usuários do SUS desempenhem o papel de cidadãos diante do planejamento de políticas 
públicas de saúde (GUIZARDI, 2008). 

No cotidiano das pessoas, sejam elas de zonas urbanas ou rurais, o tempo tem se 
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tornado curto e os dias cada vez mais corridos. Com uma sensação de que não vai dar 
tempo de fazer tudo que tem que ser feito, o brasileiro do século XXI deixa de lado algumas 
responsabilidades para com a sociedade, sendo o exercício da cidadania uma das mais 
preocupantes. O termo cidadão está relacionado ao dever político ou à representação de 
algo e dessa forma todo ser humano que ocupa o território nacional, inscrito no cadastro 
de pessoas físicas (CPF) e apto a votar fazem parte deste conceito, e, portanto, é um 
representante da sociedade em potencial.

A maioria dos brasileiros estão aptos a votar e escolherem seus representantes 
e por vez se candidatarem, entretanto, não desempenham a cidadania de forma ativa. 
Assim, os cidadãos brasileiros, em grande maioria, são ausentes nos conselhos de saúde 
e principalmente na esfera municipal. Ainda nesse contexto, as políticas de saúde de 
todo território nacional deixam de ser eficazes e/ou resolutivas e passam a ser ineficazes, 
pela simples ausência da participação do cidadão ativo, resultando em um sistema que 
oferta saúde, mas que não tem uma impressão verídica da real necessidade da população 
brasileira. Diante do exposto, emerge a seguinte indagação: Quão importante é conhecer 
as funções do Conselho Municipal de Saúde?

Desse modo, é imprescindível o papel desempenhado pelo cidadão brasileiro ao 
participar da gestão em saúde que determina de forma direta e indireta quais serão as 
políticas públicas de saúde que será ofertado para toda a população brasileira. Por este 
motivo, torna-se importante a qualidade do cidadão representante e a intensa atuação do 
mesmo para que todos os objetivos sejam alcançados, principalmente em se tratando de 
bem-estar e progresso, dentro dos parâmetros atuais de desenvolvimento e alcance dos 
objetivos das políticas públicas de saúde. Dessa forma, a cidadania favorece a sustentação 
para o controle social do SUS. 

Portanto, o presente trabalho visa, principalmente, compreender a importância 
do conselho municipal de saúde na gestão dos serviços de saúde ofertado pelo sistema 
brasileiro. Assim como identificar as representações que devem compor o conselho 
municipal de saúde, discorrer acerca da função do conselho municipal de saúde na gestão 
do SUS, descrever os déficits enfrentados pelo conselho municipal de saúde e, por fim, 
disseminar conhecimentos relacionados à adesão da população à participação social no 
conselho municipal de saúde.

2 |  MÉTODO
A pesquisa surgiu a partir da necessidade de entender o que representa os 

conselhos municipais de saúde (CMS), em abordagem de uma temática pouco difundida 
dentre a gestão em saúde pública. O presente estudo trata-se de uma revisão cientifica da 
literatura, de caráter qualitativo que buscou explanar de forma subjetiva determinado grupo 
que compartilha de uma característica comum. E, através do método descritivo discorre 
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acerca da participação do conselho municipal de saúde na gestão dos serviços de saúde 
ofertados pelo sistema brasileiro. 

Então, por meio da revisão cientifica da literatura disponibilizada virtualmente o 
estudo vem a contribuir para a comunidade, e dissemina conhecimentos pouco discutido no 
senso popular, esclarecendo dúvidas e entraves em relação ao funcionamento do Conselho 
Municipal de Saúde. E, ainda serve de alerta às pessoas quanto ao seu papel mediante a 
formação das políticas públicas de saúde, além de instigar os cidadãos a participarem dos 
conselhos de saúde. 

Os dados utilizados são de origem secundária e foram coletados por meio de uma 
busca na rede de internet, por meio de um estudo cientifico literário no banco de dados 
da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), para tal, foi empregado os seguintes descritores: 
Gestão em Saúde; Participação da Comunidade; Sistema Único de Saúde. Encontrou-se 
521 periódicos disponíveis, e destes, foram selecionados 18 periódicos que obedeciam 
aos critérios de: idioma em português/Brasil, publicados nos últimos 20 anos, que não 
fugisse ao tema abordado e que apresentasse logística, clareza e coerência ao exporem 
seus achados. E foram excluídos os periódicos de abordagem estritamente quantitativa, 
os duplicados, os que não se enquadram nos parâmetros citados, exceto leis, resoluções, 
decretos e prerrogativas que constarem em anos anteriores aos supracitados, mas que 
ainda estejam em rigor. Dessa maneira, foram excluídos 2 artigos que eram duplicados, 2 
que eram estritamente quantitativos e 1 que fugiam em quase totalidade ao tema abordado, 
por conseguinte foram cruzados 13 artigos que realmente se encaixavam na pesquisa. 

Pode-se justificar os critérios uma vez que os autores brasileiros ou naturalizados 
muito provavelmente publiquem artigos em língua portuguesa/Brasil, o que facilitará a 
compreensão do tema abordado, e contribuiu para que a revisão não fugisse ao tema 
em questão, ou descrevesse realidades que não se enquadram no cenário brasileiro, e 
colabore para um estudo coeso, logístico e claro, para a melhor interpretação da temática 
e o êxito da pesquisa. 

Todos os artigos disponíveis na base de dados adquirida após a busca inicial, 
foram analisados, ordenados e conseguinte eleitos os artigos e periódicos que obedeciam 
às especificações de inclusão da pesquisa. Após esta seleção, os artigos foram lidos, 
interpretados e analisados se eram apropriados para uso no estudo, uma vez que estes 
deviam responder as seguintes perguntas norteadoras: Qual a importância dos conselhos 
municipais de saúde (CMS) para os cidadãos brasileiros? Quais os perfis ideias para 
uma representação proativa? Qual o ganho da população ao participar ativamente dos 
CMS? Quais as principais funções dos CMS? Quais os principais desafios ou dificuldades 
encontradas para a atuação do CMS?  Porque a população não participa ativamente dos 
conselhos de saúde?

Após isso, foi feito uma nova seleção dos periódicos obtidos, e eleitos os artigos que 
compreendiam, da melhor maneira, as respostas às indagações descritas anteriormente. 
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Nesse sentido, podiam ser utilizados dos artigos, escolhidos na segunda seleção, desde 
frases, parágrafos, trechos e até textos em sua integra, como base formadora de opinião 
cientifica para a produção da revisão cientifica da literatura abrangente do tema. E desta 
maneira, estruturou-se o trabalho de conclusão de curso (TCC).

De acordo o código penal brasileiro, o artigo 184 torna crime a violação total ou 
parcial dos direitos autorais. Portanto, devido a pesquisa utilizar dados secundários não se 
fez necessário a submissão/aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa (CEP). Ainda nesse 
contexto, este estudo está devidamente referenciado e em consonância com os aspectos 
legais da constituição.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES
Neste capitulo apresentam-se os principais achados da pesquisa, expondo os 

pontos acordados entre os autores e contrapondo-os em discussão.
3.1 Representações do Conselho Municipal de Saúde

A participação do Conselho municipal de saúde no princípio do controle social no 
SUS, e diante do cenário brasileiro, carrega consigo uma série de interesses de distintos 
seguimentos da sociedade. Infelizmente, contemporaneamente as pessoas estão divididas 
por interesses, estes geralmente estão atrelados às classes sociais, que isto vai desde a 
classe alta, permeia a média (média-alta e média-baixa) e vai até a de extrema pobreza. 

As classes mais pobres apresentam um grau de instrução menor e seus valores 
culturais são em geral corrompidos pela “ignorância”, enquanto, geralmente a classe rica 
politicamente dominante possuem a capacidade de induzir diretamente nas escolhas 
das classes menos desfavorecidas, uma vez que controlam as ofertas de empregos, 
principalmente quando não há concursos públicos ou uma verídica seleção, e dispõem do 
capital como forma de opressão. Dessa maneira, as pessoas pobres que não sucumbem 
a classe dominante perderam com o tempo a fé de que podem lutar, e serem ouvidas 
em prol dos direitos relacionados à saúde. A exemplo disso, como cita Coelho (2012): os 
movimentos para fundação e implantação do Sistema Único de Saúde surgiu a partir de 
diversos movimentos de diferentes instâncias da sociedade.

Outra consideração importante a ser conceituada para nomeação dos conselheiros 
de saúde são os achados de Ramos et al (2012): 

“Ressalta-se a importância de que a realidade da população seja vivenciada 
na dinâmica diária dos Conselhos, para que os representantes possam trazer 
necessidades da comunidade para as discussões públicas, tornando-se um 
meio para conseguir atingir os objetivos de qualidade de vida da população. 
Como tal, associações e sindicatos têm sido considerados como espaços que 
mantêm uma relação orgânica com o homem comum. “

Assim, deixa-se explícito que a participação social é “sentida” como algo fundamental 
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para a construção do “bem-estar” social, embasada em um coletivo consciente e mobilizado. 
O exercício do controle social nas políticas públicas é a representação do interesse coletivo 
por meio da mobilização e efetiva participação social (COELHO, 2012). Por outro lado, as 
questões associadas com cidadania e direitos dos clientes do SUS são sobrecarregadas 
de impasses. De um lado é necessário acolher a Carta de Direitos dos Universitários sendo 
metódico para a autonomia.  Por outro, é indiscutível o fato de que os profissionais da área 
da saúde zelem pelo princípio da beneficência.

 Em maioria, os conselheiros de saúde são pessoas do sexo masculino, de idade 
elevada e que possuem alguma influência ou vínculo político, como atestam a maioria 
dos autores estudados. A lacuna fica em representações de mulheres e do público jovem, 
mas, Ramos et al (2012), explica que há uma falta de interesse nas questões políticas e 
administrativas por parte dos jovens. E que é preciso considerar também que, tendo em 
vista que o representante do poder público é nomeado pela prefeitura, é natural que sejam 
indicadas pessoas mais experientes e com cargos elevados, que possuam respaldo para 
debater junto à sociedade civil as demandas e reivindicações levantadas: no geral, estas 
são pessoas que se concentram em faixas etárias mais elevadas.

Os cidadãos conscientes e ativos desacreditam de suas participações frente ao 
exercício da cidadania, voltado à defesa da saúde, uma vez que para Coelho (2012), 
hoje, no Brasil, apesar da democracia política tão almejada, convive-se com uma grande 
desigualdade social e péssimas condições de vida. Essa situação leva a uma descrença no 
Estado e em qualquer possibilidade de mudança, fato que, conciliado a valores neoliberais 
incorporados pela sociedade, cria uma visão imobilizadora que tende a reproduzir as 
injustiças e não as transformar. Outra questão que abala significativamente a possibilidade 
da constituição dos sujeitos sociais são as políticas públicas neoliberais de caráter 
compensatório e não preventivo e redistributivo, focal e não universal.

3.2 Função do Conselho Municipal de Saúde na gestão
A Lei n.º 8.142/1990 (Brasil, 1990) prevê que as Conferências Nacionais de Saúde 

sejam realizadas regularmente a cada quatro anos, convocadas pelo Poder Executivo 
ou pelo Conselho Nacional de Saúde. Independentemente da convocação nacional, os 
municípios podem e devem realizar suas conferências para debater as diretrizes para a 
política de saúde em seu âmbito e o aperfeiçoamento do cuidado à saúde de sua população. 
As Conferências de Saúde reúnem representantes da sociedade – usuários do SUS, 
representantes do governo, prestadores de serviços e trabalhadores de saúde – com o 
objetivo de avaliar a situação de saúde e propor diretrizes para a formulação da política de 
saúde nos municípios, estados e em âmbito nacional. A participação da população é ainda 
discreta vista de todas as partes, possa ser que seja motivado por problemas históricos 
políticos. Sendo assim, creio que isso predispõe dificuldades de interação visto que as 
pessoas não têm a iniciativa ou cultura de participar já que algum conceito sobre isso já foi 
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estabelecido de forma negativa.
Cunha e Magajewski (2012) acreditam que a representação popular é capaz de 

delimitar escolhas mediante a formação das políticas públicas de saúde, mas, para Ribeiro 
e Nascimento (2011) o exercício do Controle Social poderá se efetivar na gestão da saúde 
quando houver captação das decisões e absorção das aspirações e necessidades locais, 
uma vez que consideramos o Controle Social como a participação da sociedade civil na 
construção de políticas públicas.

 Os conselhos municipais devem fiscalizar os gastos e investimentos, utilizados 
pelos gestores do município, destinados aos serviços de saúde, isto é, um balancete 
financeiro como forma de prestar contas à população. Porém, Bispo Junior e Sampaio 
(2008), as prestações de contas ocorriam de maneira superficial, com a apresentação de 
balancetes sucintos e aprovação imediata pelos conselheiros. Outra atribuição, segundo 
Brutscher (2012), cabe ao conselho municipal comunicar/alardear problemas que fogem 
das suas capacidades locais, para instâncias colegiadas superiores, como os conselhos 
Estadual e Federal. 

O estudo de Bispo Junior e Sampaio (2008) destacou como principais assuntos 
abordados na pauta de discussão do conselho municipal de saúde estão relacionados 
ao abastecimento de água tratada e esgotamento sanitário, combate às deficiências 
nutricionais, doenças reemergentes, especialmente dengue e cólera, mortalidade infantil e 
gravidez na adolescência. Como também a organização e o funcionamento dos serviços de 
saúde foram os assuntos que mais ocuparam a pauta de discussão dos CMS.

Segundo Pires (2010), o Conselho também deveria persistir em pautas sobre novas 
bases de parceria para que despertasse o interesse de estudantes de vários cursos de 
graduação pois essas vivencias extra hospitalares auxiliam na formação crítica do aluno 
tanto em saúde como em educação e desenvolve uma eventual afinidade com o setor. Assim 
sendo, futuramente o CMS poderia ser mais atuante na gestão com novas perspectivas e 
novas estratégias para encarar os problemas de saúde da população.  

De uma maneira generalizada o conselho municipal de saúde discute toda e 
qualquer ação, gestão e/ou serviço que preste assistência de saúde para a população do 
município em questão, e que através de deliberações possam encaminhar pareceres para 
os gestores municipais de saúde e até trabalhar em conjunto com as demais instâncias 
dependendo da necessidade de intervenção, tudo em prol da defesa da saúde do cidadão. 

3.3 Entraves do SUS relacionados ao Conselho Municipal de Saúde
Segundo o autor Erdmann et al (2008), o SUS tem sua sobrevivência ameaçada 

por problemas como falhas de gestão, burocracia e falta de estímulo à eficiência. E tais 
problemas são relevantes, apesar das mudanças produzidas a partir da operacionalização 
das diretrizes constitucionais de descentralização e de participação social (da comunidade) 
para a organização e gestão do sistema. Contudo, os autores Barreto et al (2012) argumenta 
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que o SUS foi criado com a capacidade de solucionar todos os problemas de saúde da 
população brasileira, e 80% destes através da Rede de Atenção Primária de Saúde e que 
em todo o mundo não há um sistema tão completo quanto este.

Diante de uma sociedade que vive carente de maturidade política, a persistência por 
melhores condições sociais se faz presente, é algo que se dá numa concepção dialética, 
de forma assimilada a instalação da fragilidade financeira, mas avaliadas às oportunidades 
de cada evento histórico. Do mesmo modo, a ação de um Estado supõe a existência de 
tensões na relação Estado-sociedade, principalmente, devido ao Estado ser. 

Segundo Brutscher (2012), para promover a saúde como qualidade de vida, não 
pode ser um Estado patrimonialista e nem clientelista. Patrimonialista é o Estado que trata 
da “coisa pública” como se fosse patrimônio privado de quem está no poder. Clientelista 
é o Estado que se caracteriza pela troca de favores e cooptação. Precisa ser um Estado 
que se orienta no sentido de assegurar os direitos aos cidadãos e que permita a estes a 
participação no exercício dos próprios direitos.

A gestão dos recursos do município está disponível à manobra dos partidos políticos 
que foram eleitos e fazem parte da situação política. Muitas das vezes, principalmente nas 
cidades interioranas dos Estados brasileiros, os prefeitos e vereadores possuem um poder 
de imposição da composição dos conselheiros que devam pertencer ao conselho municipal 
de saúde. Esta ideia é reforçada no estudo de Bispo Junior e Sampaio (2008), quando 
destaca que os conselhos apresentaram diversas irregularidades quanto à sua composição 
e à posse dos conselheiros, com destaque para a constante quebra da paridade entre os 
conselheiros usuários e os demais conselheiros, a alta rotatividade de representantes por 
parte de algumas entidades e as constantes “reformulações” da composição do conselho, 
realizadas, muitas vezes, de maneira informal e sem a devida alteração da legislação 
pertinente e o envolvimento direto de representantes políticos com os fóruns de participação 
popular. Como também, na “coincidência” entre os mandatos dos conselheiros e o tempo 
de gestão do poder executivo

Municipal.
As dificuldades de funcionamento do Conselho Municipal de saúde não é algo 

recente, porém, nos últimos anos vem havendo um desinteresse por parte dos conselheiros 
em defender a saúde e modificar o panorama dos serviços de saúde brasileiro. Isto é 
evidenciado dentro do estudo de Bispo Junior e Sampaio (2008), quando foi observado 
uma grande irregularidade na frequência das reuniões, os conselhos não mantinham 
um calendário regular e, na maioria dos anos, o número de reuniões era inferior ao 
preconizado. Como também, em nenhum dos anos, os CMS reuniram-se, ordinariamente, 
uma vez por mês. Ainda nesse estudo, verificou-se, em muitas ocasiões, a dificuldade de 
estabelecimento do quorum mínimo para a reunião. As atas continham diversos apelos 
quanto à necessidade de maior empenho e dedicação dos conselheiros e proposições para 
o estabelecimento de mecanismos de punição aos conselheiros e às entidades faltosas. 
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Todavia, Ferreira et al (2012), afirma que o Conselho Municipal de Saúde de Ribeirão 
Preto – SP é um colegiado bastante ativo e, de 2003 a 2005, motivado pela iniciativa do 
Ministério da Educação (MEC) e do Ministério da Saúde (MS) de induzir a reorientação da 
formação profissional em saúde, promoveu discussões sobre os fundamentos da relação 
entre a Secretaria Municipal de Saúde (SMS), gestora local do SUS, e as Instituições 
de Ensino Superior (IES) do campo da saúde. Em suma, com exceção de dois artigos, 
os demais acordam que há uma desafeição, por parte dos conselheiros de saúde e dos 
cidadãos, em modificar a realidade dos serviços assistenciais de saúde no Brasil. 

3.4 Adesão da população à participação social no conselho municipal de 
saúde

A população mostra-se pouco preocupada e/ou interessada a respeito das discussões 
que ocorrem nas reuniões do conselho municipal de saúde, há também uma falta de diálogo 
entre as instancias deliberativas, gestoras e a população adstrita. De acordo com cunha e 
Magajewski 2012 os conselhos de saúde não substituem o legislativo, executivo e judiciário 
mais tem suas próprias diretrizes e atua auxiliando ao poder gestor a identificação das 
necessidades dos cidadãos moradores da cidade e dos entraves encontrados nos serviços 
de assistência à saúde do município. 

Para Barreto et.al 2012 a participação dos usuários do serviço e valorização 
profissional tem como intuito procurar proporcionar uma problematização no 
desenvolvimento com base no âmbito do SUS tendo em vista que a população no papel de 
usuários cotidianamente tem como deliberar de forma mais precisa. 

A participação de forma fidedigna dos cidadãos deslocava uma serie de respostas 
e direitos que até então estavam acobertados à tona. Se tratando de um meio coletivo é 
uma oportunidade de buscar direitos e ser ouvido, ter voz e vez. Além de proporcionar 
para si uma qualidade de vida necessária no atendimento poderia ter embasamento para 
reivindicar alguns direitos já que os usuários é o público mais acometido com relação a 
decisões de algum tipo de mudança. Isso é explicado quando Martins e Santos (2012) 
cita que a diretriz definida tem que atribuir a defesa de um conselho que seja voltado as 
necessidades da população com base nos perfis econômicos e epidemiológicos nessa 
linhagem de pensamento o percentual destinado para usuários salva-se as vezes que é 
completado no ato das reuniões. O Guizadi e Pinheiro (2012) acredita que a população é o 
próprio descaso onde a falta de predileções enraizada e a descrença em uma perspectiva 
boa traz comodismo e ficam acomodados sofrendo a mercê de decisões que afeta 
diretamente sua saúde. 

Deve ocorrer mudanças no que diz a lei para facilitar na pratica novas formas de 
vigilância com o objetivo de mudar a pratica assistencial. O foco de atuação não é somente 
os problemas, tem-se de observar mais as precauções para assim evitar impasses que 
afete a qualidade de vida Barreto et.al (2012). 
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4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
É de suma importância conhecer as funções do conselho municipal de saúde, pois 

a partir de seu entendimento, pode se estimular um maior interesse dos grupos sociais 
e da sociedade em geral sobre as decisões que são deliberadas pelos conselheiros e 
encaminhadas à gestão de saúde, possibilitando a mesma a identificar as necessidades 
dos usuários e dá-los uma resposta que contribua para a qualidade de vida e promoção da 
saúde da população adstrita. Outro aspecto importante, é que através do interesse para 
com a defesa da saúde pública essas pessoas tornem-se cidadãos ativos e conscientes 
das suas funções sociais. 

Diante do exposto, foi possível identificar os representantes e conselheiros de 
saúde e caracterizá-los deixando claro como deveria de fato atuar o conselho municipal 
de saúde, e, descrever seus principais entraves de funcionamento. Além de, através da 
conclusão deste trabalho, disseminar conhecimentos relacionados à uma temática muito 
pouco abordada. Portanto, acredita-se que todo cidadão deva ter acesso às informações 
pertinentes a defesa da saúde dos usuários em todas as esferas. 

A discussão sobre a função e composição dos conselhos municipais de saúde deve 
sempre ser continuada, na busca de solucionar as irregularidades e vetar as interferências 
dos poderes políticos, que de forma opressora conduzem a assistência a população sem 
levar em consideração suas reais necessidades. Sentiu-se dificuldade em formular um 
conceito que servisse de padrão para a temática e em integrar artigos, principalmente 
os relatos, por abordarem cenários discrepantes, que possuíam CMS ativos e adequados 
e outros afirmavam cenários que o CMS eram totalmente inadequados. Dessa forma, 
entendeu-se que os CMS funcionam de acordo com o envolvimento político e idealista 
da população que faz parte do território municipal, e que estes são representantes em 
potencial.
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